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Gabinete do Bastondrio T e s St cepe

Exmo. Senhor

Presidente da ComissGo de Assuntos
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
da Assembleia da Republica

Senhor Deputado Bacelar Vasconcelos

Email: 1CACDLG@ar.parlamento.pt

N. Ref* V. Ref*
- Oficio n.°231/1.° -
SAI-OE/2017/4290 CACDLG/2017 09/03/2017

DATA 02-05-2017

Parecer do Ordem dos Enfermeiros sobre o Projecto de Lei n.° 418/XIil/2.° (PAN) —
“Regula o acesso & morte medicamente assistida”

ASSUNTO:

Senhor Presidente,

Em resposta ao Vosso Oficio n.° 231/1.% CACDLG /2017, de 9 de Margo, através do qual se solicita parecer
escrito da Ordem dos Enfermeiros acerca do teor do Projecto de Lei n.° 418/X1l/2.° (PAN) que “Regula o
acesso & morte medicamente assistida”, e sem prejuizo de se verificar que nos termos do mesmo em momento
algum se prevé a intervengdio de Enfermeiros, entende a Ordem dos Enfermeiros, depois de ouvido o seu
Conselho Jurisdicional que, estando em causa situagbes que poder&io condicionar as principals preocupagdes
de todas as intervengdes dos profissionais de enfermagem — a defesa da liberdade e da dignidade da
pessoa humana — se deve pronunciar alertando para o seguinte,

Os Enfermeiros, no respeito pela dignidode de cada pessoa e no cumprimento das regras éticas e
deontolégicas da profissGo, proporcionam a assisténcia adequada através das suas intervengdes,
acompanhando, dando suporte e prestando cuidados de Enfermagem individualizados & pessoa em situagdo
terminal de vida e respectiva familia, sendo que, em Portugal, é obrigagao do Enfermeiro exercer a profisséo
com respeito pela vida, pela dignidade humana e pela salde e bem-estar da populagéio, adoptando todas
as medidas que visem melhorar a qualidade dos cuidados e servigos de Enfermagem.

Nesse sentido, considera a Ordem dos Enfermeiros que; para além do conceito de morte medicamente
assistida ainda carecer de maturaglio e de melhor fundamento em Portugal, & luz de um necessério e
alargado consenso ético, a sua discusséio n&io poderd sobrepor-se, nem antecipar-se & necessidade de
previamente se assegurar uma Rede de Cuidados Paliativos e Continuados competente, eficaz, eficiente e de
acesso imediato ao utente, que valorize a qualidade e dignidade de cuidados prestados & pessoa em
situagGo de fim de vida.

Para além disso, analisado o teor do Projecto de Lel, verifica-se que o mesmo é muito redutor, na medida em
que centraliza o processo num dnico profissional de satde — o médico — ignorando a intervengéio concreta,
n&o sé dos profissionais de Enfermagem, como de outros profissionais de salde junto da pessoa em situagdio
de fim de vida.

Repare-se que o artigo 3.° do Projecto de Lei estabelece que “o pedido de morte medicamente assistida openas
€ admissivel nos casos de doenga ou lesGo incurdvel, causadora de sofrimento fisico ou psicolégico intenso,
persistente e ndo debelado ou afenuado para niveis suporidveis e aceites pelo doenfe ou nos casos de situagdo
clinica de incapocidode ou dependéncia absoluta ou definitiva”, estabelecendo o artigo 5.° que “o doente que
prefenda requerer o morfe medicomente assistida deverd formular o seu pedido junto de médico & sua escolha,
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doravonte designado por médico assistente, nomeadamente o médico de familia ou o médico que faga o seu
acompanhamento em sede hospitalar ou em cuidados paliativos” (negrito nosso).

Ja o artigo 6.° estabelece que o médico, recebido o pedido, deve analisd-lo no sentido de aoferir se se
encontram preenchidos os requisitos necessdrios para a sua admissdo, mas também “discutir com o doente
outras possibilidodes terapéuticas vinda disponiveis, se for o caso, assim como as possibilidades oferecidas pelos
cuidados paliativos e as suas consequéncias e impactos na vida do doente”, bem como “consuliar outro médico,
cuja Grea de especiolizagSo corresponde o da pafologio que esfeja em causa, doravante designado por médico
consultado, pora que este se pronuncie sobre o estado de satde do doenfe e sobre a admissibilidade do pedido
de morte medicomente assistida".

Isto significa que, de acordo com o Projecto de Lel aqui em andlise, o pedido de morte medicamente assistida
podera, em Ultima instancia, ser analisado e decidido por um médico assistente, sem qualquer relagGo
quotidiana com o doente, ouvido um médico especialista, que também n&o tenha qualquer ligagéo quotidiana
ao doente, e depois de um parecer de um médico psiquiatra, relativamente ao qual também né&o se exige
relagGo com o doente, e tudo isto, sem se prever em momento algum a intervengao dos profissionais da equipa
multidisciplinar que todos os dias prestam culdados de saide ao utente.

De referir que, tendo em consideragdo, ndo sé a componente ética e deontolégica aqui em causo, mas
principalmente a necessidade de se garantir que a decisé@o do doente é tomada depois de um processo de
“adequada informagdo”, nGo se ouvir os profissionais que methor conhecem as implicagdes e consequéncias da
sua “doenga ou lesGo incurdvel”, mediante o acompanhamento do “sofrimento fisico ou psicolégico” por ela
causado, e que sabem os cuidados paliativos que estdo ou néio est&o a surtir efeito, néio é passivel de garantir
que a decisGo tomada pelo doente é livre e consclente. '

De recordor que, o relevéncia desta multidisciplinariedade se encontra reconhecida nos termos do Decreto-
Lei n.° 97/95, de 10 de Maio, diploma que regula as "ComissGes de ética para a satide”, constituidas por sete
membros, designados de entre médicos, enfermeiros, farmacéuticos, juristas, tedlogos, psicélogos, sociélogos
e profissionais de outras Greas das ciéncias sociais @ humanas, para além de se antecipar a possibilidade de
solicitar o apolo de outros técnicos ou peritos, e as quals compete “zelar, no émbito do funcionamento da
instituigGo ou servigo de sadde respectivo, pela salvaguarda da dignidade e integridade humanas” e “emitir, por
sva iniciativa ou por solicitagdo, pareceres sobre questSes éticas no dominio dos actividades da instituigdo ou
servigo de saiide respectivo”.

Finalmente e para além de tudo isto, do ponto de vista formal, tendo em considerag&o o disposto no artigo
32.° do Projecto de Lei, através do qual se pretende a alteragéo dos artigos 134.° e 135.° do Cédigo Penal,
ndo pode deixar de se considerar que o objecto definido no artigo 1.° fica aquém do objecto do diploma,
porquanto o mesmo, para além de regular o acesso & morte medicamente assistida, na vertfente de eutandsio e
svicidio medicamente assistido, também procede & alteraglio do Cédigo Penal, despenalizando a acgéio de
médicos na ajuda oo suicidio e de eutandsia a pedido expresso, relterado e competente do interessado,
vitima de doenga ou leséo incurével.

Face ao exposto, entende a Ordem dos Enfermeiros que o presente Projecto de Lei néio apresente maturidade
para que possa ser analisado enquanto tal, sendo de n&o aceltar a redacgdio proposta.

Com os melhores cumprimentos,

A Bastondria

“Liz KJZ &oﬁua{b @Jclo

Ana Rita Pedroso Cavaco
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